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Omint Seguros S.A.
CNPJ/MF nº 20.646.890/0001-10

Relatório da Administração
A Omint Seguros deu início às suas operações em 2015, com o objetivo de 
replicar no mercado de seguro de pessoas o modelo de excelência cons-
truído pelo Grupo Omint no segmento de saúde suplementar. A atuação 
da nova companhia teve como foco inicial o desenvolvimento e comercia-
lização de seguros de vida em grupo e seguro viagem, ampliando a oferta 
de produtos diferenciados para empresas e pessoas.
Os produtos de Seguro de Vida em Grupo da Omint apresentam taxas com-
petitivas, processos de implantação rápidos e eficientes e alta flexibilidade 
para customizações. Com opções de coberturas que vão das clássicas às 
mais sofisticadas, oferta inovadora de novas faixas de capital segurado, 
democratizando o acesso ao seguro de vida, a Omint já se posiciona como 
uma alternativa relevante para o desenho de pacotes estratégicos de bene-
fícios para áreas de recursos humanos de empresas que têm como objetivo 
a atração e retenção de talentos.
No segmento de Pessoas Físicas, a Omint lançou em maio de 2017 o 
Seguro de Vida Individual Omint Proteção, que soma-se a outros produ-
tos da seguradora desenhados sob medida para cuidar das pessoas. Na 
modalidade de seguro de vida individual resgatável, a Omint oferece pro-
teção durante toda a vida do segurado com um benefício que constitui, ao 
longo do tempo, uma reserva financeira corrigida a uma taxa de juros e 
atualizada pelo IPCA, fornecendo ao cliente a opção de resgate. A Omint 
adota regras de subscrição simplificadas para uma ampla gama de casos, 
trazendo ainda mais assertividade tanto para clientes quanto corretores. 
A recente ampliação da faixa de capital segurado do Seguro de Vida Indi-
vidual Omint Resgatável, inclusive, vai ao encontro da estratégia da com-
panhia de democratizar e proporcionar mais acessibilidade ao Seguro de 
Vida, mantendo a reconhecida qualidade de seus produtos, serviços e aten-
dimento, principais pilares de atuação.
No Seguro Viagem, segmento em que apresenta grande expertise e dife-
renciação, a Omint vem ampliando a sua participação de mercado por meio 
de parcerias com agências de viagem, corretores e investimento nas ferra-
mentas digitais.
Parcerias estratégicas com canais de distribuição especializados e a pro-
moção da marca e produtos em diferentes plataformas têm sido foco da 

estratégia da companhia para ampliação da carteira de segurados em 
todos os segmentos.
Este conjunto de iniciativas fortaleceu e preparou a Seguradora para a con-
tinuidade da expansão de negócios em 2019 e nos anos seguintes.
Resultado do Exercicio de 2018 e Perspectivas
A estratégia da Omint Seguros segue focada na oferta de produtos e ser-
viços de alta qualidade e na captura de sinergias para ampliar sua partici-
pação de mercado.
A Omint Seguros encerrou o ano de 2018 com Prêmios Emitidos da 
ordem de R$ 46.298 milhões. A carteira de seguro de vida em grupo 
movimentou R$ 3.706 milhões em prêmios em 2018, resultado 87,84% 
superior em relação aos R$ 1.973 milhões registrados no mesmo período 
do ano anterior. O seguro viagem coletivo registrou R$ 10.793 milhões em 
prêmios, saldo de 117,51% superior em relação aos R$ 4.962 milhões de 
2017. O seguro viagem individual somou R$ 13.932 milhões em prêmios, 
crescimento de 5,40% na comparação com os R$ 13.218 milhões de 2017 
e R$ 17.003 milhões referente a participação da Seguradora Líder – Con-
sórcio DPVAT.
O país passou por um período recente de queda de juros, recuo da inflação 
e recuperação do PIB, confirmando a percepção de que a atividade eco-
nômica inicia uma incipiente melhora. A taxa de desemprego deve seguir 
com sua recuperação lenta, porém constante durante 2019. Tal combinação 
tende a refletir positivamente sobre o mercado segurador.
Projeções da CNSeg (Confederação Nacional das Empresas de Seguros 
Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde Suplementar e Capitalização) 
apontam crescimento de 9,8% para o mercado segurador, sendo que o 
mercado de Seguros de Pessoas estima crescimento de 7,4%. Maior comu-
nicação e educação em seguros; ampliação do acesso à população; fortale-
cimento dos canais de distribuição; políticas governamentais contracíclicas; 
e previsibilidade regulatória balizam a estimativas feitas pela instituição.
Destinação dos Lucros
Conforme estatuto, o lucro líquido do exercício, apurado na forma da lei, 
terá a seguinte destinação: (a) 5%(cinco por cento) para a constituição da 
Reserva Legal, até que esta atinja o montante igual a 20% (vinte por cento) 

do capital social da Companhia; (b) 1% (um por cento) do lucro liquido aufe-
rido no exercício, ajustado conforme previsto no Artigo 202 da Lei 6.404/76, 
para pagamento do dividendo mínimo obrigatório dos acionistas; e (c) o 
saldo remanescente terá a destinação que lhe for atribuída pela Assembleia 
Geral.
Recursos Humanos
A área de Recursos Humanos teve foco no tema estratégico de “Moderniza-
ção”, com programas voltados ao apoio da estratégia, entrega, excelência 
operacional, melhora na gestão de custos e criação de atrativos para os 
novos segurados.
Para isso foram realizados em 2018:
•  Pesquisa de Clima da revista Voce S/A com o atingimento de 82% de 

Indice de Qualidade de Ambiente de Trabalho (IQAT);
•  Programas internos e externos para liderança, analistas e consultores e 

áreas operacionais, com uma média de 39 horas de capacitação por cola-
borador e 89,56% de participação;

•  480 Ações de Comunicação Interna através da nossa Rede Social (Yam-
mer), e-mail marketing, Intranet, 6 edições da Revista +Omint e TVs Cor-
porativas.

•  60 Ações do Programa de Qualidade de Vida, com participações nas fren-
tes de Saúde, Lazer e Cultura e Responsabilidade Sócio Ambiental.

•  Acompanhamento da produtividade e administração da rotatividade de 
nossos colaboradores;

As ações de Recursos Humanos são desenvolvidas para todas as empre-
sas do Grupo Omint, incluindo a Omint Seguros.
Responsabilidade Social
As ações de Responsabilidade Socioambiental fazem parte do Programa 
Bom Dia e tem como finalidade construir ideias de sustentabilidade e volun-
tariado. Em 2018 tivemos 7 ações em que trabalhamos nossas competên-
cias junto ao Centro Assistencial Cruz de Malta, voltadas ao voluntariado, 
inclusão social, saúde social, promoção de datas comemorativas (Páscoa, 
Natal etc) e também patrocínio Institucional do Grupo Omint.

São Paulo, 21 de Fevereiro de 2019.
A Administração

Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)
Ativo Notas 2018 2017
Circulante 106.387 88.380
Disponível 628 50
Caixa e Bancos 5 628 50

Equivalente de Caixa 5 543 308
Aplicações 6 99.097 83.040
Créditos das operações com seguros e 
resseguros 3.189 2.175
Prêmios a Receber 7 3.158 2.175
Operações com Resseguradoras 31 –

Outros créditos operacionais 8 715 558
Ativos de Resseguro e Retrocessão 9 415 447
Títulos e Créditos a Receber 10 332 366
Créditos tributários e previdenciários 318 301
Outros Créditos 14 65

Despesas Antecipadas 5 –
Custo de Aquisição Diferidos 11 1.463 1.436
Seguros 1.463 1.436

Ativo não circulante 3.556 816
Realizável a longo prazo 3.556 816
Aplicações 6 3.364 509
Títulos e Créditos a Receber 21 –
Outros valores e bens 163 302
Custos de Aquisição Diferidos 11 8 5
Seguros 8 5

Total do Ativo 109.943 89.196

Passivo Notas 2018 2017
Circulante 77.756 71.362
Contas a pagar 819 391
Obrigações a pagar 12 115 77
Impostos e encargos sociais a recolher 13 136 103
Encargos Trabalhistas 14 152 107
Empréstimos e Financiamentos 2 2
Impostos e Contribuições 15 414 102

Débitos de operações com seguros e 
resseguros 16 2.344 1.525
Prêmios a restituir 73 63
Operações com resseguradoras 797 435
Corretores de seguros e resseguros 393 134
Outros débitos operacionais 1.081 893

Deposito de terceiros 17 1.072 18
Provisões técnicas 18 73.521 69.428
Danos 65.359 59.665
Pessoas 8.162 9.763

Passivo não circulante 179 311
Contas a pagar 163 302
Obrigações a pagar 12 163 302

Provisões técnicas 18 16 9
Pessoas 16 9

Patrimônio líquido 32.008 17.523
Capital Social 19a 33.000 23.000
Ajustes de avaliação patrimonial 74 2
Prejuízos acumulados (1.066) (5.479)

Total do Passivo 109.943 89.196
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos
em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais,

exceto o lucro líquido/(prejuízo) por lote de mil ações)
Notas 2018 2017

Prêmios emitidos 46.298 41.144
(+/-) Variações das provisões técnicas (214) (586)
(=) Prêmios Ganhos 20a 46.084 40.558
(-) Sinistros ocorridos 20b (21.038) (30.767)
(-) Custos de Aquisição 20c (7.865) (7.375)
(+) Outras receitas e despesas operacionais 20d (86) (357)
(+) Resultado com Resseguro 20e (1.281) (538)
(+) Receita com resseguro 273 321
(-) Despesa com resseguro (1.554) (859)
(-) Despesas Administrativas 20f (9.036) (8.253)
(-) Despesas com Tributos 20g (1.444) (1.178)
(+) Resultado Financeiro 20h 1.272 2.878
(=) Resultado Operacional 6.606 (5.032)
(=) Resultado antes dos impostos e participações 6.606 (5.032)
(-) Imposto de Renda 21 (1.199) –
(-) Contribuição Social 21 (979) –
(-) Participações sobre o Lucro (15) (10)
(=) Lucro/(Prejuízo) líquido do exercìcio 4.413 (5.042)
(/) Quantidade de ações 33.000 23.000
(=) (Prejuízo)/Lucro líquido por lote de mil ações (R$) 133,73 (219,22)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais)
2018 2017

(=) Lucro/(Prejuízo) líquido do exercício 4.413 (5.042)
Ajustes com títulos e valores mobiliários 72 2
Ganhos e (perdas) não realizados com títulos e valores 
mobiliários 51 2

Tributos diferidos sobre ganhos não realizados com títulos 
e valores mobiliários 21 –

Resultado abrangente do exercício, líquido de 
impostos 4.487 (5.040)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa – Método Direto
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017

(Em milhares de reais)
2018 2017

Atividades Operacionais
Recebimento de prêmios de seguro
Recebimento de prêmios de seguros 25.558 20.335
Recebimentos consórcio DPVAT 1.479 1.586
Outros Recebimentos Operacionais – 600
Recuperações de sinistros 134 161
Pagamentos de sinistro e comissões (13.430) (16.443)
Pagamentos de despesas com operações de seguros 
e resseguros (775) (626)

Pagamento de despesas e obrigações (6.094) (6.311)
Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações 6.872 (698)
Impostos e contribuições pagos (4.699) (1.982)
Investimentos financeiros:
Aplicações (31.342) (7.581)
Resgates 19.979 10.263
Rendimentos financeiros 3 3
Transferência saldo equivalente de caixa – (17.773)

Caixa Líquido Gerado/(Consumido) nas Atividades 
Operacionais (9.187) (17.768)

Atividades de Financiamento
Aumento de Capital 10.000 –

Aumento/(Redução) Líquido(a) de Caixa e 
Equivalentes de Caixa 813 (17.768)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Exercício 358 18.126
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Exercício 1.171 358

Conciliação entre o lucro líquido e o fluxo de caixa
líquido das atividades operacionais
Atividades operacionais
(Lucro)/Prejuízo líquido do exercício 4.413 (5.042)
Ajustes para:
Perda (Reversão de perdas) por redução ao valor 
recuperável dos ativos 107 7

Ajuste de avaliação patrimonial 72 –
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (18.912) (20.335)
Créditos das operações de seguros e resseguros (1.121) (225)
Outros créditos operacionais (157) 253
Ativos de Resseguro 32 (228)
Créditos fiscais e previdenciários (17) (27)
Custo de Aquisição Diferidos (30) 24
Despesas Antecipadas (5) –
Outros Ativos 169 (123)
Obrigações a pagar (101) (40)
Impostos e contribuições 390 66
Débitos de operações com seguros e resseguros 819 347
Depósitos de terceiros 1.054 17
Provisões técnicas – seguros e resseguros 4.100 7.538

Caixa Gerado/(Consumido) pelas Operações (9.187) (17.768)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais)

Capital
Social

Ajuste 
com TVM

Lucros/(Prejuízos)
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2016 23.000 – (437) 22.563
Ajustes com TVM – 2 – 2
Prejuízo líquido do exercício – – (5.042) (5.042)
Saldos em 31 de dezembro de 2017 23.000 2 (5.479) 17.523
Aumento de Capital conforme AGE de 01/10/2018 aprovado pela Portaria SUSEP/DIORG 
Nº 1112, de 05/11/2018 10.000 10.000

Ajustes com TVM – 72 – 72
Lucro líquido do exercìcio – – 4.413 4.413
Saldos em 31 de dezembro de 2018 33.000 74 (1.066) 32.008

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais)
1. Contexto operacional – A Omint Seguros S.A. é uma Seguradora por 
ações de capital fechado autorizada a operar pela portaria SUSEP nº 6.244. 
Tem por objeto social a exploração de seguros de pessoas em todo o terri-
tório nacional. O endereço da sede da Seguradora é Rua Franz Schubert, 
33, 3º andar, sala 3C, Jardim Paulistano, no município de São Paulo-SP. A 
Seguradora é integrante do Grupo Omint. Sua controladora direta é VL Par-
ticipações Ltda. com 99,99% de participação e Premium Assistance Servi-
ços de Assistência Ltda. com 0,01% de participação e o controlador em 
última instância é Villa Larroudet y Compania S.A., sediadas no Brasil e na 
Argentina, respectivamente. 2. Elaboração e apresentação das demons-
trações financeiras – a) Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram elaboradas conforme os dispositivos da Circular 
SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015 e alterações posteriores, e os pro-
nunciamentos técnicos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e normas do Conselho 
Nacional de Seguros Privados (CNSP), doravante denominadas “práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcio-
nar pela SUSEP”. Essas demonstrações financeiras foram aprovadas pela 
Diretoria em 21 de fevereiro de 2019. b) Comparabilidade: As demonstra-
ções financeiras estão sendo apresentadas com informações comparativas 
de períodos anteriores, conforme disposições do CPC nº 26 (R1) – Apre-
sentação das demonstrações financeiras emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis e da Circular SUSEP nº 517, de 30 de julho de 2015 
e alterações posteriores. c) Continuidade: As referidas demonstrações 
financeiras foram preparadas no pressuposto da continuidade operacional 
dos negócios. d) Base de mensuração: As demonstrações financeiras 
foram elaboradas de acordo com o custo histórico, com exceção dos 
seguintes itens materiais no balanço patrimonial: • Ativos financeiros men-
surados pelo valor justo por meio do resultado; • Ativos financeiros disponí-
veis para venda mensurados pelo valor justo; • Ativos financeiros mantidos 
até o vencimento; e • Provisões técnicas, mensuradas de acordo com as 
determinações da SUSEP e CNSP. e) Moeda funcional e de apresenta-
ção: As demonstrações financeiras estão apresentadas em Real, que é a 
moeda funcional e de apresentação da Seguradora. Exceto quando indi-
cado, as informações estão expressas em milhares de reais (R$(000)) e 
arredondadas para o milhar mais próximo. f) Utilização de estimativas e 
julgamento: A preparação das demonstrações financeiras de acordo com 
as normas do CPC exige que a Administração faça julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de 
uma maneira contínua. Revisões com relação às estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quais-
quer exercícios futuros afetados. As notas explicativas listadas abaixo 
incluem: (i) informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os valores reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras; (ii) informações sobre incertezas, 
sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de resul-
tar em um ajuste dentro do próximo período financeiro: • Notas 3b) e 6 – 
Aplicações financeiras; • Notas 3d) e 21 – Imposto de renda e contribuição 
social; e • Notas 3e), 11 e 18 – Provisões técnicas. g) Segregação entre 
circulante e não circulante: A Seguradora efetuou a segregação de itens 
patrimoniais em circulante quando atendem às seguintes premissas: • 
Espera-se que seja realizado ou liquidado, ou pretende-se que seja vendido 
ou consumido no decurso normal do ciclo operacional (12 meses) da Segu-
radora; e • Está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado. 

h) Normas, alterações e interpretações de normas existentes que 
ainda não estão em vigor e não foram adotadas antecipadamente pela 
Seguradora: Em julho de 2014, o IASB emitiu a versão final da IFRS 9 
(CPC 48) – Instrumentos Financeiros, que reflete todas as fases do projeto 
de instrumentos financeiros e substitui a IAS 39 – Instrumentos Financeiros: 
Reconhecimento e Mensuração e todas as versões anteriores da IFRS 9. A 
norma introduz novas exigências sobre classificação e mensuração, perda 
por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9 está 
em vigência para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018 ou 
após essa data, não sendo permitida a aplicação antecipada. É exigida apli-
cação retrospectiva, não sendo obrigatória, no entanto, a apresentação de 
informações comparativas. A adoção da IFRS 9 terá efeito sobre a classifi-
cação e mensuração dos ativos financeiros da Seguradora, não causando, 
no entanto, nenhum impacto relevante sobre os valores atualmente regis-
trados. A SUSEP ainda não aprovou o referido IFRS. O IFRS 17 “Contratos 
de Seguros” (emitido em maio de 2017) estabelece princípios para reconhe-
cimento, mensuração e apresentação e divulgação de contratos de seguros 
emitidos. Também requer princípios similares a serem aplicados aos contra-
tos de resseguro detidos e contratos de investimento com características de 
participação discricionária emitidos. O objetivo é garantir que as entidades 
forneçam informações relevantes de forma a que fielmente represente 
esses contratos. O IFRS 17 é aplicável a partir de 1º Janeiro de 2022, sendo 
permitida a aplicação antecipada. IFRS 16 (CPC 06) – Operações de arren-
damento mercantil: a norma apresenta mudanças que afetarão principal-
mente a forma como as Seguradoras deverão reconhecer e divulgar conta-
bilmente os contratos de arrendamento, passando a ser exigido que as 
empresas reconheçam ativos e passivos relativos aos arrendamentos mer-
cantis operacionais que até então não eram registradas nas Demonstra-
ções Financeiras. A norma passa a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2019 
e a Companhia está analisando os impactos da aplicação deste normativo. 
A Seguradora pretende adotar as normas aplicáveis quando as mesmas 
entrarem em vigor. Não existem outras normas e interpretações emitidas e 
ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto 
relevante no patrimônio líquido ou no resultado da Seguradora. 3. Princi-
pais políticas contábeis – As políticas contábeis discriminadas abaixo 
foram aplicadas em todos os períodos nas demonstrações financeiras. a) 
Caixa e equivalente de caixa: Representam numerário disponível em 
caixa, em contas bancárias e aplicações financeiras resgatáveis no prazo 
de noventa dias, com risco insignificante de mudança de seu valor justo e 
que não estejam vinculados como garantia das provisões técnicas. Os valo-
res são utilizados pela Companhia para gerenciamento de seus compro-
missos a curto prazo. b) Aplicações financeiras e instrumentos financei-
ros: A Seguradora classifica seus ativos financeiros em uma das seguintes 
categorias: valor justo por meio do resultado, mantidos até o vencimento e 
disponíveis para venda. A classificação dentre as categorias é definida pela 
Administração no momento inicial e depende da estratégia pela qual o ativo 
foi adquirido. As aplicações em quotas de fundos de investimento, foram 
classificadas como valor justo por meio do resultado. i) Ativos financeiros 
designados a valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é clas-
sificado pelo valor justo por meio do resultado se a Seguradora gerencia 
tais investimentos e toma decisões de compra e venda baseadas em seus 
valores justos de acordo com a gestão de riscos e estratégia de investimen-
tos alinhados ao gerenciamento dos passivos oriundos das operações de 
seguros. Os ganhos e perdas decorrentes de variações do valor justo são 
registrados imediatamente no resultado do período. ii) Ativos financeiros 
mantidos até o vencimento: Caso a Administração tenha intenção e a capa-

cidade de manter títulos até o vencimento, então tais ativos financeiros são 
classificados como mantidos até o vencimento. Os investimentos mantidos 
até o vencimento são registrados pelo custo amortizado deduzidos de qual-
quer perda por redução ao valor recuperável, acrescidos dos rendimentos 
auferidos, os quais impactam o resultado. iii) Ativos financeiros disponíveis 
para venda: Compreende os ativos financeiros não classificados em 
nenhuma das categorias anteriores. Após o reconhecimento inicial, eles 
são medidos pelo valor justo e as mudanças, que não sejam por perdas ao 
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valor recuperável são reconhecidas em outros resultados abrangentes e 
apresentadas dentro do patrimônio líquido (líquido dos efeitos tributários). 
Quando um investimento é baixado, o resultado acumulado em outros 
resultados abrangentes é transferido para o resultado. iv) Determinação do 
valor justo: Valor justo dos ativos financeiros é o montante pelo qual um 
ativo pode ser trocado, ou um passivo liquidado, entre partes conhecidas e 
empenhadas na realização de uma transação justa de mercado na data de 
balanço. O valor justo das aplicações em fundos de investimento foi regis-
trado com base nos valores das quotas divulgadas pelas instituições finan-
ceiras administradoras desses fundos. c) Ativos e passivos de ressegu-
ros: Os ativos e passivos decorrentes dos contratos de resseguros são 
apresentados de forma separada, segregando os direitos e obrigações 
entre as partes, uma vez que a existência dos referidos contratos não exime 
a Seguradora de honrar suas obrigações perante os segurados. Os ativos 
de resseguro compreendem: (i) os prêmios de resseguros diferidos das 
apólices emitidas e não emitidas, conforme os contratos firmados para ces-
são de riscos, cujo período de cobertura dos riscos ainda não expirou. O 
montante de prêmios é reconhecido inicialmente pelo valor contratual e 
ajustado conforme o período de exposição do risco que foi contratado; (ii) 
as parcelas correspondentes das indenizações pagas aos segurados ou 
pendentes de liquidação, que são recuperadas junto aos resseguradores 
e (iii) as comissões sobre os repasses de prêmios conforme os contratos 
firmados de cessão de riscos. d) Imposto de renda e contribuição 
social: O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro 
tributável, acrescido de 10% sobre a parcela do lucro tributável anual 
excedente a R$ 240 (R$ 120 no semestre) e a contribuição social sobre o 
lucro líquido foi calculada à alíquota de 20% sobre o lucro tributável. A 
alíquota da contribuição social foi elevada de 15% para 20% para o perí-
odo-base compreendido entre 1 de setembro de 2015 e 31 de dezembro 
de 2018, nos termos da Lei nº 13.169/2015 (resultado da conversão em 
Lei da Medida Provisória (MP) 675/2015). A despesa com imposto de 
renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. 
O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a 
menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhecidos no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro 
tributável calculado com base nas alíquotas vigentes na data de balanço. 
O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias 
entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de recolhimento 
(impostos correntes). Um ativo de imposto de renda e contribuição social 
diferido é reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças tem-
porárias dedutíveis não utilizadas quando é provável que lucros futuros 
sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais serão utiliza-
dos. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são revisa-
dos a cada data de balanço e serão reduzidos na medida em que sua 
realização não seja provável. e) Provisões técnicas: Provisão de Prê-
mios Não Ganhos (PPNG): As provisões técnicas são calculadas e cons-
tituídas em conformidade com as determinações da Circular Susep nº 
517/15 e alterações posteriores, da Resolução CNSP nº 321/15 e altera-
ções posteriores, e com base em critérios, parâmetros e fórmulas docu-
mentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA), descritos a seguir. A provi-
são de prêmios não ganhos corresponde ao montante de prêmio referente 
ao período de risco a decorrer para os riscos assumidos e emitidos na 
data-base de cálculo. Para o cálculo da PPNG a Seguradora segue a defi-
nição da Circular SUSEP nº 517/15 e alterações posteriores. O cálculo 
considera o início e o fim de vigência do risco e a data-base do cálculo, 
sendo realizado de forma pro rata die. A relação entre o período de risco 
a decorrer e o período de vigência total do risco é aplicada ao prêmio 
comercial, em moeda nacional, incluindo as operações de cosseguro 
aceito, bruto das operações de resseguro e líquido das operações de cos-
seguro cedido e da parcela do prêmio definida como receita destinada à 
recuperação dos custos iniciais de contratação. Provisão de Prêmios Não 
Ganhos Relativa aos Riscos Vigentes e Não Emitidos (PPNG-RVNE): A 
Provisão de Prêmios Não Ganhos Relativa aos Riscos Vigentes e Não 
Emitidos (PPNG-RVNE), corresponde à estimativa do montante de prêmio 
referente ao período de risco a decorrer para os riscos assumidos e não 
emitidos na data-base de cálculo. A referida provisão é calculada através 
dos percentuais estabelecidos na Circular SUSEP nº 517/15 e alterações 
posteriores. Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL): A Provisão de Sinis-
tros a Liquidar é constituída para a cobertura dos valores esperados de 
sinistros avisados até a data-base de cálculo, incluindo as operações de 
cosseguro aceito, brutos das operações de resseguro e líquidos das ope-
rações de cosseguro cedido, conforme Circular SUSEP nº 517/15 e alte-
rações posteriores. Custo de Aquisição Diferidos: Compreendem as des-
pesas de corretagem diretamente relacionadas ao valor do prêmio comer-
cial e diferidas de acordo com a vigência de cada risco. Provisão de Sinis-
tros Ocorridos, Mas Não Avisados (IBNR): A Provisão de IBNR deverá ser 
constituída para a cobertura dos valores esperados a liquidar relativos a 
sinistros ocorridos e não avisados até a data-base de cálculo, incluindo as 
operações de cosseguro aceito, brutos das operações de resseguro e 
líquidos das operações de cosseguro cedido. Calculada através de meto-
dologia própria descrita em Nota Técnica Atuarial, baseada na sinistrali-
dade esperada e no comportamento histórico de sinistros avisados por 
ramo e por produto. Provisão de Despesas Relacionadas (PDR): A Provi-
são de Despesas Relacionadas (PDR) deve ser constituída mensalmente 
com o objetivo de cobrir as despesas relacionados ao pagamento de sinis-
tros ou benefícios, conforme Circular SUSEP nº 517/2015 e alterações 
posteriores. Calculada através de metodologia própria e descrita em Nota 
Técnica Atuarial. f) Teste de adequação dos passivos (TAP): Conforme 
requerido pela Circular SUSEP nº 517/2015 e alterações posteriores, a 
Seguradora elaborou o teste de adequação de passivos para todos os 
contratos que atendem à definição de um contrato de seguro segundo o 
CPC 11, vigentes na data base do teste. O teste considerou como valor 
líquido contábil (net carrying amount) os passivos de contratos de seguro 
brutos de resseguro, deduzidos do custo de aquisição diferido (CAD) e de 
outros ativos intangíveis. Os contratos foram agrupados pelos ramos con-
forme estabelecido pela Circular SUSEP nº 535/2016 e alterações poste-
riores. Caso seja identificada qualquer insuficiência no teste, a Segura-
dora deverá registrar a provisão complementar de prêmios. Para esse 
teste foi adotada uma metodologia contemplando a melhor estimativa de 
todos os fluxos de caixa futuros relacionados aos riscos vigentes na data 
base do teste, com valores brutos de resseguro, trazidos a valor presente 
com base na estrutura a termo de taxas de juros (ETTJ), através dos índi-
ces atualizados até a data base do cálculo para as opções Pré-Fixada ou 
IPCA, conforme determinações constantes na Circular SUSEP nº 
517/2015 e alterações posteriores. O resultado do TAP foi apurado pela 
diferença entre a soma do valor das estimativas correntes dos fluxos de 
caixa dos sinistros a ocorrer relativos às apólices vigentes na data-base, 
acrescidos das estimativas das respectivas despesas e recuperações, e a 
soma do saldo contábil das provisões técnicas na mesma data-base, 
deduzida dos custos de aquisição diferidos e dos ativos intangíveis direta-
mente relacionados às provisões técnicas, excluindo-se as operações 
com seguro DPVAT. A média da sinistralidade aplicada nos fluxos do Teste 
de Adequação de Passivos foram: • Seguro de Pessoas Individual – 
21,72%; • Seguros de Viagem Individual – 29,82%; • Seguro de Pessoas 
Coletivo – 36,43%; e • Seguros de Viagem Coletivo – 73,36%. Os contra-
tos foram agrupados por grupo e ramo estabelecidos na Circular SUSEP 
nº 535/2016 e alterações posteriores, conforme segue: • Seguro de Pes-
soas Individual – 1329 (Seguro Funeral), 1381 (Acidentes Pessoais), 1384 
(Doenças Graves ou Doenças Terminais), 1390 (Eventos Aleatórios) e 
1391 (Vida). • Seguro de Pessoas Coletivo – 0929 (Seguros Funeral), 
0982 (Acidentes Pessoais), 0984 (Doenças graves ou doença terminal), 
0990 (Eventos aleatórios) e 0993 (Vida). O valor presente esperado do 
fluxo de caixa relativo a sinistros ocorridos foi comparado as provisões 
técnicas de sinistros ocorridos PSL, PDR e IBNR. O teste de adequação 
dos passivos realizado para a data base de 31 de dezembro de 2018 
apresentou suficiência não sendo necessário a constituídos em Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC). g) Classificação dos contratos de 
seguro: Um contrato em que a Seguradora aceita um risco de seguro 
significativo do segurado, aceitando compensá-lo no caso de um aconte-
cimento futuro, incerto, específico e adverso ao segurado é classificado 
como um contrato de seguro. Os contratos de resseguro também são tra-
tados sob a ótica de contratos de seguros por transferirem risco de seguro 
significativo. As operações de seguros do ramo DPVAT são contabilizados 
com base nas informações recebidas da Seguradora Líder dos Consór-
cios do Seguro DPVAT S.A. h) Mensuração dos contratos de seguros: 
As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição são 
registrados quando da emissão das respectivas apólices ou pelo início de 
vigência do risco para os riscos vigentes ainda sem emissão das respec-

tivas apólices, e apropriados, em bases lineares, no decorrer do prazo de 
vigência das apólices, por meio de constituição e reversão da provisão de 
prêmios não ganhos e dos custos de aquisição diferidos. As operações de 
resseguros são contabilizadas com base nos contratos firmados com as 
resseguradoras. As despesas e receitas oriundas desses contratos são 
reconhecidas simultaneamente aos prêmios de seguros correspondentes. 
O diferimento dos prêmios de resseguros cedidos é realizado de forma 
consistente com o respectivo prêmio de seguro. Os ativos e passivos 
financeiros decorrentes desses contratos são baixados com base (i) nas 
prestações de contas emitidas pelos resseguradores por meio dos movi-
mentos operacionais periódicos sujeitos à análise da Seguradora e (ii) nas 
prestações de contas preparadas pela Seguradora e que estão sujeitas à 
análise pelos demais resseguradores. Operações com o Convênio DPVAT: 
A receita de prêmios de DPVAT e as respectivas provisões técnicas são 
contabilizadas brutas, com base nos relatórios recebidos da Seguradora 
Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S.A. (“Seguradora Líder”) na pro-
porção do percentual de participação da Seguradora no Consórcio. Com-
pete à Seguradora Líder as funções de recolher os prêmios, coordenar a 
emissão dos bilhetes, liquidar os sinistros e pagar as despesas de admi-
nistração com os recursos dos consórcios, de acordo com a Resolução 
CNSP nº 332/15 e alterações posteriores. Conforme definido em instru-
mentos dos consórcios, 50% dos resultados mensais são retidos pela 
Seguradora Líder ao longo do período e repassados líquidos aos partici-
pantes do consórcio no início do exercício social seguinte. Os outros 50% 
dos resultados a distribuir são repassados líquidos no mês subsequente 
ao da apuração mensal. Em Janeiro de 2018 a Seguradora Líder alterou o 
repasse dos resultados para 100% no mês subsequente. i) Redução ao 
valor recuperável (ativos financeiros): a) Ativos financeiros: Um ativo 
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que 
um evento de perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo finan-
ceiro. A evidência objetiva de que ativos financeiros (incluindo títulos patri-
moniais) perderam valor, pode incluir o não pagamento ou atraso no paga-
mento por parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor 
entrará com processos e falência, recuperação judicial ou o desapareci-
mento de um mercado ativo para o título. As perdas são reconhecidas no 
resultado e refletidas em conta redutora do ativo correspondente. Quando 
um evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição da 
perda de valor é revertida e registrada no resultado. Perdas de valor (redu-
ção ao valor recuperável) nos ativos financeiros disponíveis para venda 
são reconhecidas pela reclassificação da perda cumulativa que foi reco-
nhecida em outros resultados abrangentes no patrimônio líquido para o 
resultado. A perda cumulativa que é reclassificada de outros resultados 
abrangentes para o resultado é a diferença entre o custo de aquisição, 
líquido de qualquer reembolso e amortização de principal, e o valor justo 
atual, decrescido de qualquer redução por perda de valor recuperável pre-
viamente reconhecida no resultado. Todavia, qualquer recuperação subse-
quente no valor justo de um ativo financeiro disponível para venda para o 
qual tenha sido registrada perda do valor recuperável, é reconhecida em 
outros resultados abrangentes. b) Operações de seguros e resseguros: 
Os prêmios de seguros também são analisados quanto a sua recuperabi-
lidade, e uma provisão para perda no valor recuperável relativa aos prê-
mios a receber é calculada conforme à Circular SUSEP nº 517/2015 e 
alterações posteriores. c) Ativos financeiros: Um ativo tem perda no seu 
valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de 
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo financeiro. A evidên-
cia objetiva de que ativos financeiros (incluindo títulos patrimoniais) perde-
ram valor, pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por 
parte do devedor, indicações de que o devedor ou emissor entrará com 
processos e falência, recuperação judicial ou o desaparecimento de um 
mercado ativo para o título. As perdas são reconhecidas no resultado e 
refletidas em conta redutora do ativo correspondente. Quando um evento 
subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição da perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. Perdas de valor (redução ao 
valor recuperável) nos ativos financeiros disponíveis para venda são reco-
nhecidas pela reclassificação da perda cumulativa que foi reconhecida em 
outros resultados abrangentes no patrimônio líquido para o resultado. A 
perda cumulativa que é reclassificada de outros resultados abrangentes 
para o resultado é a diferença entre o custo de aquisição, líquido de qual-
quer reembolso e amortização de principal, e o valor justo atual, decres-
cido de qualquer redução por perda de valor recuperável previamente 
reconhecida no resultado. Todavia, qualquer recuperação subsequente no 
valor justo de um ativo financeiro disponível para venda para o qual tenha 
sido registrada perda do valor recuperável, é reconhecida em outros resul-
tados abrangentes. d) Operações de seguros e resseguros: Os prêmios de 
seguros também são analisados quanto a sua recuperabilidade, e uma 
provisão para perda no valor recuperável relativa aos prêmios a receber é 
calculada conforme à Circular SUSEP nº 517/2015 e alterações posterio-
res. j) Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regime contá-
bil de competência. As receitas oriundas dos prêmios de contratos de 
seguro são reconhecidas no momento da emissão da apólice ou quando 
iniciada a vigência do risco (o que ocorrer primeiro), pro-rata die de acordo 
com a cobertura do risco das respectivas apólices, através da constituição 
ou reversão da PPNG. O imposto sobre operações financeiras (IOF) a 
recolher incidente sobre os prêmios a receber é registrado no passivo da 
Companhia, retido e recolhido simultaneamente no recebimento do prê-
mio. Os custos de aquisição são diferidos e apropriados ao resultado pro-
porcionalmente ao reconhecimento do prêmio ganho. 4. Gerenciamento 
de risco – a) Gestão de Riscos: O gerenciamento de riscos é essencial 
em todos os processos da Seguradora e tem como objetivo garantir a 
continuidade e rentabilidade do negócio. Em função disso, e buscando 
atender os requisitos normativos, a Omint Seguros designou recursos e 
iniciou a implantação dos processos de Gestão de Risco de acordo com 
um plano de trabalho. O objetivo desse plano é identificar e classificar os 
riscos, formalizar os controles de mitigação de cada um deles, estabelecer 
um plano de testes de eficácia desses controles, desenvolver os relatórios 
de gestão e implantar uma sistemática de acompanhamento da evolução. 
Estrutura de gerenciamento de riscos: A Companhia conta com um pro-
cesso de gestão de riscos, em constante aperfeiçoamento alinhado à 
regulamentação vigente. A gestão busca a adequação do nível de risco 
aos objetivos estratégicos estabelecidos. O processo de gerenciamento de 
riscos conta com a participação de todas as camadas contempladas pelo 
escopo de governança corporativa que abrange desde a Alta Administração 
até as diversas áreas de negócios e produtos na identificação, tratamento 
e monitoramento desses riscos. A gestão dos riscos corporativos é sus-
tentada por modelos estatísticos como testes de adequação de passivos, 
análises de sensibilidade, cálculo do “Value at Risk” (VaR), indicadores de 
suficiência de capital, dentre outras. A estes modelos, adiciona-se a par-
cela qualitativa da gestão de riscos, com os resultados de avaliações de 
riscos, coleta de informações de perdas e análises de resultados de testes 
e controles, tendo como objetivo a análise estratégica, o acompanha-
mento e mitigação dos riscos corporativos. Para assegurar a unicidade ao 
processo de gerenciamento de riscos, a Omint Seguros conta com o 
seguinte comitê: • Comitê financeiro: Constituído com o caráter de análise 
e a avaliação das questões ligadas a aspectos financeiros, sendo de com-
petência deste, acompanhar o desempenho financeiro e propor para apre-
ciação da Diretoria Geral, dentre outros, as políticas e os limites para 
administração dos riscos financeiros. b) Risco Legal e Regulatório: 
Risco relacionado ao não cumprimento de leis, regulamentações, acordos 
ou padrões éticos aplicáveis, assim como o risco legal inerente às carac-
terísticas dos produtos comercializados. c) Risco de Crédito: Risco de 
crédito é o risco de perda de valor de ativos financeiros e ativos de resse-
guro como consequência de uma contraparte no contrato não honrar a 
totalidade ou parte de suas obrigações contratuais para com a Compa-
nhia. A Administração possui políticas para garantir que limites ou deter-
minadas exposições ao risco de crédito não sejam excedidos através do 
monitoramento e cumprimento da política de risco de crédito para os ati-
vos financeiros individuais ou coletivos que compartilham riscos similares 
e levando em consideração a capacidade financeira da contraparte em 
honrar suas obrigações e fatores dinâmicos de mercado. O risco de cré-
dito pode se materializar por meio dos seguintes fatos: • Possibilidade de 
algum emissor de ativo financeiro não efetuar o pagamento previsto no 
vencimento ou as amortizações previstas para cada título; e A Política de 
Investimentos prevê a diversificação da carteira de investimentos (ativos 
financeiros), com o estabelecimento de limites de exposição por emissor e 
a exigência de rating mínimo para alocação, com exceções. No caso de 
rebaixamento do rating a Administração avalia a manutenção da posição. 
O gerenciamento de risco de crédito referente aos instrumentos financei-
ros inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de contrapar-

tes individuais em relação às classificações de crédito por companhias 
avaliadoras de riscos, tais como Fitch Ratings, Standard & Poor’s e 
Moody’s. A Companhia efetua diversas análises de sensibilidade e testes 
de stress, como ferramentas de gestão de riscos financeiros. Os resulta-
dos destas análises são utilizados para mitigação de riscos e para o 
entendimento do impacto sobre os resultados e sobre o patrimônio líquido 
da Companhia em condições normais e em condições de stress. Esses 
testes levam em consideração cenários históricos e cenários de condi-
ções de mercado previstas para períodos futuros e têm seus resultados 
utilizados no processo de planejamento e decisão e também para identifi-
cação de riscos específicos originados nos ativos e passivos financeiros 
detidos pela Companhia.

31/12/2018

AA- BB- Sem Rating
Valor de
Mercado

Caixa e Bancos – 628 – 628
Equivalente de caixa – 543 – 543
Títulos Públicos Federais – 11.469 – 11.469
Quotas de fundos de investimento 
abertos – DPVAT – 65.406 – 65.406

Quotas de Fundos de Investimentos – – 25.586 25.586
Prêmio a Receber – – 3.158 3.158
Exposição máxima ao risco de 
Crédito – 78.046 28.744 106.790

31/12/2017

AA- BB Sem Rating
Valor de
Mercado

Caixa e Bancos 50 – – 50
Equivalente de caixa 308 – – 308
Títulos Públicos Federais – 9.415 – 9.415
Quotas de fundos de investimento 
abertos – DPVAT – 59.745 – 59.745

Quotas de Fundos de Investimentos 14.389 14.389
Prêmio a Receber – – 2.175 2.175
Exposição máxima ao risco de 
Crédito 358 69.180 16.564 86.102

d) Risco de subscrição: Risco relacionado às falhas na elaboração da 
política de subscrição, na precificação de prêmios e na constituição de 
reservas técnicas. A estratégia de subscrição objetiva a emissão do maior 
número possível de apólices, mantendo o índice de riscos da Seguradora 
em uma faixa aceitável para propiciar lucro e sua solvência, garantindo a 
qualidade dos serviços aos Segurados, conforme as normas técnicas e 
os parâmetros e prazos legais estabelecidos pelos órgãos reguladores do 
mercado segurador. A política de aceitação de riscos abrange os riscos de 
mortalidade e morbidade apresentados pelos proponentes visando atribuir 
a estes as categorias apropriadas do risco de acordo com as normas e dire-
trizes da Seguradora, sob a ótica da Subscrição de Riscos, determinando 
o valor correto dos prêmios para cada segurado ou a não aceitação dessas 
propostas. Para mitigar o risco de a Seguradora ser envolvida em situações 
relacionadas à prática do crime de lavagem de dinheiro e fraude e outros ilí-
citos semelhantes, esta faz uma análise de risco prévio (Underwriting), com 
base nas informações indicadas nas Propostas de Contratação apresenta-
das pelos corretores. e) Análise de sensibilidade: As estimativas das pro-
visões técnicas são obtidas através de metodologias estatístico-atuariais. 
Deste modo, o montante atual de sinistros estimados é confirmado apenas 
quando todos os sinistros forem efetivamente liquidados pela Seguradora. 
Isto posto, acrescenta-se que a Análise de Sensibilidade visa demonstrar 
os efeitos quantitativos sobre o montante estimado de sinistros declara-
dos no Passivo da Seguradora, bem como no Patrimônio Líquido Ajustado 
(PLA) e no Resultado, quando alterada alguma das variáveis aplicadas à 
metodologia de cálculo da provisão constituída numa determinada data-
-base. Neste contexto, a Análise de Sensibilidade realizada para a Omint 
Seguros, na data-base de 31/12/2018, foi aplicada sobre a Provisão de 
Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) e a Provisão de Sinistros a 
Liquidar (PSL), declaradas para todos os grupos operacionalizados pela 
Seguradora, sendo que os resultados poderão ser vistos a seguir:

31/12/2018

Premissas Atuariais Passivo PLA
Resultado no 

PLA
Aumento de 5% na Sinistralidade Bruto 
Resseguro 5.003 31.572 (238)

Aumento de 5% na Sinistralidade 
Liquido Resseguro 4.804 31.770 (40)

Redução de 5% na Sinistralidade Bruto 
Resseguro 4.526 32.048 238

Redução de 5% na Sinistralidade 
Liquido Resseguro 4.337 32.237 427

Aumento de 1% na taxa de juros 4.765 31.810 –
Redução de 1% na taxa de juros 4.765 31.810 –

31/12/2017

Premissas Atuariais Passivo PLA
Resultado no 

PLA
Aumento de 5% na Sinistralidade Bruto 
Resseguro 6.826 16.992 (531)

Aumento de 5% na Sinistralidade 
Liquido Resseguro 6.434 17.008 (515)

Redução de 5% na Sinistralidade Bruto 
Resseguro 5.821 17.285 (238)

Redução de 5% na Sinistralidade 
Liquido Resseguro 5.466 17.309 (214)

f) Estratégia de resseguro: A estratégia de resseguro da Seguradora 
tem como principal finalidade a pulverização dos riscos através da cessão 
ou transferência aos resseguradores da parte do capital segurado que 
exceda ao limite de retenção da Seguradora ou que representa o percen-
tual de quota parte ressegurada. Os contratos de resseguro englobam 
os seguintes riscos: morte, morte acidental, invalidez permanente e total 
por acidente, invalidez permanente total ou parcial por acidente, invalidez 
funcional permanente por doença e doenças graves. Tais contratos apre-
sentam cláusulas que fazem com que o ressegurador nos acompanhe nos 
principais riscos e coberturas garantidas nos produtos da Omint Seguros. 
No caso de riscos de catástrofes, a Seguradora possui outro acordo de 
resseguro vigente para cobertura da carteira de Vida em Grupo, Aciden-
tes Pessoais e Viagem. Os contratos de resseguro da Seguradora foram 
todos realizados com Resseguradoras locais. g) Risco de Liquidez: O 
risco de liquidez consiste na probabilidade da instituição não possuir 
recursos financeiros suficientes para honrar seus compromissos em razão 
dos descasamentos entre pagamentos e recebimentos, considerando as 
diferentes moedas e prazos de liquidação de seus direitos e obrigações. 
A Omint Seguros possui estrutura para monitoramento e controle dos ris-
cos de liquidez, realizados pela gerência financeira. O objetivo geral do 
gerenciamento deste risco é acompanhar a necessidade de liquidez frente 
ao vencimento projetado dos compromissos, evitando descasamentos e, 
ao mesmo tempo, otimizando a rentabilidade dos ativos. São realizados 
comitês para a gestão de ativos e passivos, com periodicidade no mínimo 
semestral tendo como objetivo definir as estratégias de liquidez a serem 
seguidas em um horizonte de dois anos. O caixa é monitorado diaria-
mente, com reportes aos gestores e diretores responsáveis. Adicional-
mente, a Companhia reporta mensalmente à SUSEP o nível de liquidez 
apresentado pela empresa, avaliando a sobra de recursos em função da 
necessidade de cobertura das provisões técnicas. h) Casamento de ati-
vos e passivos (ALM): Um dos aspectos principais no gerenciamento de 
riscos é o encontro dos fluxos de caixa dos ativos e passivos. Os inves-
timentos financeiros são gerenciados ativamente com uma abordagem 
de balanceamento entre qualidade, diversificação, liquidez e retorno de 
investimento. O principal objetivo do processo de investimento é otimizar a 
relação entre taxa, risco e retorno, alinhando os investimentos aos fluxos 
de caixa dos passivos. Para tanto, são utilizadas estratégias que levam 
em consideração os níveis de risco aceitáveis, prazos, rentabilidade, sen-
sibilidade, liquidez, limites de concentração de ativos por emissor e risco 
de crédito. As estimativas utilizadas para determinar os valores e prazos 
aproximados para o pagamento de indenizações e benefícios são perio-
dicamente revisadas. Essas estimativas são inerentemente subjetivas e 
podem impactar diretamente na capacidade em manter o balanceamento 
de ativos e passivos. O casamento de ativos e passivos é monitorado 
pela Diretoria Financeira, que aprova periodicamente as metas, limites e 
condições de investimentos.
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31/12/2018

Descrição
Ven-

cidos

Sem
venci-
mento 

definido

A 
vencer 
em até  
1 ano

A vencer 
acima de 

1 ano Total
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – 1.170 – – 1.170
Aplicações (*) – 25.586 – 11.469 37.055
Prêmios a receber 1.003 113 2.042 – 3.158
Operações com resseguradoras – – 31 – 31
Outros créditos operacionais – – 715 – 715
Créditos tributários e 
previdenciários – 318 – – 318

Outros créditos – – 14 – 14
Total do Ativo 1.003 27.187 2.802 11.469 42.461
Passivo
Contas a Pagar – 17 802 – 819
Prêmios a Restituir – – 73 – 73
Operações com resseguradoras – 30 767 – 797
Corretores de seguros e resseguros – 23 370 – 393
Outros débitos operacionais – – 1.081 – 1.081
Depósitos de terceiros – – 1.072 – 1.072
Provisões Técnicas (*) – 1.279 3.485 – 4.764
Total do Passivo – 1.349 7.650 – 8.999
(*) Não foram considerados operações do Consórcio DPVAT.

31/12/2017

Descrição
Ven-

cidos

Sem 
venci-
mento 

definido

A 
vencer  
em até 
1 ano

A vencer 
acima de 

1 ano Total
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa – 358 – – 358
Aplicações (*) – – 16.319 7.485 23.804
Prêmios a receber 88 213 1.874 – 2.175
Outros créditos operacionais – – 558 – 558
Créditos tributários e 
previdenciários – 301 – – 301

Outros créditos – – 65 – 65
Total do Ativo 88 872 18.816 7.485 27.261
Passivo
Contas a Pagar – 17 374 – 391
Prêmios a Restituir – – 63 – 63
Operações com resseguradoras – 63 372 – 435
Corretores de seguros e resseguros – 43 91 – 134
Outros débitos operacionais – – 893 – 893
Depósitos de terceiros – – 18 – 18
Provisões Técnicas (*) – 1.982 4.003 – 5.985
Total do Passivo – 2.105 5.814 – 7.919
(*) Não foram considerados operações do Consórcio DPVAT. i) Risco de 
Mercado: Risco de mercado é o risco de alterações nos preços de mer-
cado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, nos 
ganhos da Companhia ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar 
e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno dos investimentos. A 
política da Companhia, em termos de exposição a riscos de mercado, é 
conservadora, sendo que o risco de mercado é calculado pela gerência 
financeira com base em cenários de stress, histórico e na metodologia de 
Value at Risk (VaR). O modelo de VaR é aplicado aos fundos de investi-
mentos e aos ativos em carteira própria, utilizando-se de série histórica 
de 150 dias, com nível de confiança de 95% e horizonte temporal de 1 
dia útil. Considerando o efeito da diversificação entre os fatores de risco, 
a possibilidade de perda estimada pelo modelo do VaR, para o intervalo 
de 1 dia é:

31/12/2018 31/12/2017

Veículo de Alocação VaR
Valor de
Mercado VaR

Valor de
Mercado

Títulos públicos federais 76 11.469 34 9.415
Cota de fundo de Investimento exclusivo 54 25.586 – –
Total 61 37.055 34 9.415
Sensibilidade a taxa de juros. Na presente análise de sensibilidade é con-
siderado o seguinte fator de risco: i. taxa de juros, em função da relevân-
cia dos mesmos nas posições ativas da Companhia. A definição dos parâ-
metros quantitativos utilizados na análise de sensibilidade (100 pontos 
base para taxa de juros) teve por base a análise das variações históricas 
de taxas de juros em período recente e premissa de não alteração das 
curvas de expectativa de inflação, refletindo nos respectivos cupons na 
mesma magnitude da taxa de juros. Do total de R$ 102.461 de aplicações 
financeiras, R$ 65.406 foram extraídos da base da análise de sensibili-
dade relativos aos investimentos em DPVAT. Dessa forma, a análise de 
sensibilidade foi realizada para o volume financeiro de R$37.055. Para a 
análise de sensibilidade, todos os ativos em carteira da empresa foram 
considerados a valor de mercado, independentemente de sua classifica-
ção contábil.

31/12/2018 31/12/2017
Impacto no patri-

mônio líquido
Impacto no patri-

mônio líquido
Fator de Risco Taxa de juros Taxa de juros
a) elevação de taxas (76) (32)
b) redução de taxas 78 31
Parâmetro: 100 basis points nas estruturas de taxas de juros e cupons 
vigentes. j) Risco operacional: Risco Operacional – Falhas em Proces-
sos: Risco relacionado à ocorrência de erros (intencionais ou não) na 
realização das atividades comerciais, técnicas, administrativas ou opera-
cionais, cometidos por administradores, funcionários ou terceiros. Risco 
Operacional – Tecnologia da Informação: Risco relacionado à ineficiência, 
insuficiência ou falha da infraestrutura e dos processos de tecnologia, em 
termos de segurança, disponibilidade, acesso a recursos existentes e 
integridade dos dados. Risco Operacional – Continuidade nos Negócios: 
Risco relacionado à impossibilidade de operar devido a fatos não usuais 
ou desastres (ex. interrupção de geração de energia, incêndio e enchente) 
ou problemas ocorridos com terceiros (ex. fornecedores). A Seguradora 
opera predominantemente com seguro de pessoas. O monitoramento 
da carteira é realizado considerando as seguintes ferramentas: (i) aná-
lises de sensibilidade; (ii) análise de subscrição; (iii) acompanhamento 
de sinistralidade; (iv) monitoramento de lucratividade; (v) casamento de 
ativos e passivos. O seguro de vida é de natureza de longo prazo, e por 
este motivo, são utilizadas diversas premissas atuariais para gerenciar 
e estimar os riscos envolvidos, tais como: premissas sobre retornos de 
investimento, despesas, taxas de mortalidade e persistência em relação 
às políticas vigentes para cada unidade de negócios. As estimativas são 
baseadas na experiência histórica de mercado e nas expectativas atu-
ariais. k) Concentração de riscos: A concentração de risco da Omint 
Seguros é monitorada por área geográfica. O quadro abaixo demonstra a 
concentração de risco por região e linha de negócios, tendo como base os 
prêmios diretos subscritos antes do resseguro.
Prêmio Bruto de resseguro 31/12/2018

Linhas de negócios Sudeste Sul Norte
Nor-

deste
Centro-

Oeste Total
DPVAT 9.108 2.082 1.535 2.655 1.623 17.003
Coletivo – Funeral 305 – – – – 305
Coletivo – Viagem Coletivo 10.793 – – – – 10.793
Coletivo – Acidentes Pessoais 1.127 – – – – 1.127
Coletivo – Eventos Aleatórios 3 – – – – 3
Coletivo – Vida em Grupo 2.271 – – – – 2.271
Individual – Funeral 13 – – – – 13
Individual – Viagem Individual 13.932 – – – – 13.932
Individual – Vida 591 – – – – 591
Individual – Acidentes 
Pessoais 106 – – – – 106

Individual – Doenças Graves 153 – – – – 153
Individual – Eventos 
Aleatórios 1 – – – – 1

Total 38.403 2.082 1.535 2.655 1.623 46.298

Prêmio Liquido de 
Resseguro 31/12/2018

Linhas de negócios Sudeste Sul Norte
Nor-

deste
Centro-

Oeste Total
DPVAT 9.108 2.082 1.535 2.655 1.623 17.003
Coletivo – Funeral 305 – – – – 305
Coletivo – Viagem Coletivo 10.746 – – – – 10.746
Coletivo – Acidentes Pessoais 725 – – – – 725
Coletivo – Eventos Aleatórios 3 – – – – 3
Coletivo – Vida em Grupo 1.426 – – – – 1.426
Individual – Funeral 13 – – – – 13
Individual – Viagem Individual 13.857 – – – – 13.857
Individual – Vida 450 – – – – 450
Individual – Acidentes 
Pessoais 91 – – – – 91

Individual – Doenças Graves 125 – – – – 125
Individual – Eventos 
Aleatórios 1 – – – – 1

Total 36.850 2.082 1.535 2.655 1.623 44.745

Prêmio Bruto de resseguro 31/12/2017

Linhas de negócios Sudeste Sul Norte
Nor-

deste
Centro-

Oeste Total
DPVAT 11.470 2.596 1.874 3.109 1.942 20.991
Coletivo – Funeral 10 – – – – 10
Coletivo – Viagem Coletivo 4.962 – – – – 4.962
Coletivo – Acidentes Pessoais 642 – – – – 642
Coletivo – Eventos Aleatórios 3 – – – – 3
Coletivo – Vida em Grupo 1.318 – – – – 1.318
Individual – Funeral 1 – – – – 1
Individual – Viagem Individual 13.122 – – – – 13.122
Individual – Vida 58 – – – – 58
Individual – Acidentes 
Pessoais 17 – – – – 17

Individual – Doenças Graves 20 – – – – 20
Total 31.623 2.596 1.874 3.109 1.942 41.144

Prêmio Liquido de 
Resseguro 31/12/2017

Linhas de negócios Sudeste Sul Norte
Nor-

deste
Centro-

Oeste Total
DPVAT 11.470 2.596 1.874 3.109 1.942 20.991
Coletivo – Funeral 10 – – – – 10
Coletivo – Viagem Coletivo 4.937 – – – – 4.937
Coletivo – Acidentes Pessoais 411 – – – – 411
Coletivo – Eventos Aleatórios 3 – – – – 3
Coletivo – Vida em Grupo 800 – – – – 800
Individual – Funeral 1 – – – – 1
Individual – Viagem Individual 13.048 – – – – 13.048
Individual – Vida 49 – – – – 49
Individual – Acidentes 
Pessoais 17 – – – – 17

Individual – Doenças Graves 18 – – – – 18
Total 30.764 2.596 1.874 3.109 1.942 40.285

l) Sistema de Controles Internos: O gerenciamento do ambiente de 

Controles Internos tem como premissas que os riscos associados ao não 
cumprimento das metas e objetivos da Seguradora devem ser identifica-
dos e avaliados, considerando a probabilidade de ocorrerem e os impac-
tos sobre os negócios, inclusive, sobre a imagem da empresa, caso se 
materializassem. A cultura de controles internos é disseminada na Omint 
Seguros, ressaltando a importância de mitigação dos riscos de acordo com 
a complexidade do negócio, onde métodos e controles adequados foram 
definidos para assegurar o cumprimento das leis, normas, regulamentos e 
aderência às políticas e procedimentos internos. m) Compliance: A polí-
tica de compliance da Omint Seguros tem por finalidade estabelecer as 
diretrizes de acordo com as políticas aplicáveis, legislação brasileira e regu-
lamentações emanadas pelo CNSP e SUSEP. É de responsabilidade do 
Compliance acompanhar e divulgar, às áreas responsáveis, as atualizações 
ocorridas na legislação, nas políticas, normas e procedimentos, visando 
manter a Seguradora em conformidade com a lei e os colaboradores ali-
nhados às diretrizes e processos. A área de Compliance irá acompanhar e 
prover suporte para as auditorias realizadas pela SUSEP. n) Plano de con-
tinuidade de negócios (PCN): A Omint Seguros desenvolveu um Plano 
de Continuidade de Negócios com a finalidade de garantir que os serviços 
essenciais sejam devidamente identificados e preservados após a ocorrên-
cia de um desastre e até o retorno à situação normal de funcionamento da 
empresa dentro do contexto do negócio, atualmente encontra-se documen-
tado e publicado. o) Ramos de atuação

31/12/2018 31/12/2017
Índices – % Índices – %

Ramos
Prêmios 
Ganhos

Sinis-
trali-

dade %

Comer-
ciali-

zação %
Prêmios 
Ganhos

Sinis-
trali-

dade %

Comer-
ciali-

zação %
DPVAT 16.932 81 1 20.902 84 1
P.Coletivo – Funeral 287 107 29 10 30 30
P.Coletivo – Viagem 
Coletivo 11.112 27 – 4.642 161 –

P.Coletivo-AC. Pessoais 1.129 1 21 639 13 24
P.Coletivo – 
Eventos Aleatórios 3 – 33 3 – 33

P.Coletivo -Vida 
em Grupo 2.275 24 23 1.313 37 26

P. Individual – Funeral 6 – 17 – – –
P. Individual 
-Viagem Individual 13.902 24 48 13.031 39 51

P.Individual – Vida 305 7 51 12 25 25
P.Individual-AC. Pessoais 57 11 21 3 33 33
P. Individual – 
Doenças Graves 75 32 17 3 33 –

P. Individual – 
Eventos Aleatórios 1 – – – – –

Total 46.084 46 17 40.558 76 18
5. Caixa e equivalente de caixa

31/12/2018 31/12/2017
Bancos conta corrente 628 50
Caixa e equivalente de caixa * 543 308
Total 1.171 358
* Referem-se substancialmente a Fundos de Investimentos não exclusivos, 
com prazo de resgate inferiores a 90 dias.

6. Aplicações financeiras – a) Composição das aplicações financeiras
Aging Classificação Total

Ativos

Hierarquia 
de valor 

justo
Até

1 ano
De 1 a
5 anos

Acima 
de 5 

anos

Sem 
venci-
mento

Valor
contábil

Valor de
curva

Valor
justo

Ganho/
Perda não 
realizado 2018 % 2017 %

Ativos designados pelo valor 
juto por meio do resultado 4.066 23.428 6.197 65.406 99.097 99.036 99.097 61 99.097 96,72% 83.040 99,39%

Fundos de Investimentos – – – 65.406 65.406 65.406 65.406 – 65.406 66,00% 74.134 89,28%
Quotas de Fundos de 
Investimentos Abertos 2 – – – – – – – – – 0,00% 14.389 19,41%

DPVAT 1 – – – 65.406 65.406 65.406 65.406 – 65.406 100,00% 59.745 80,59%
Fundo de Investimento Exclusivo Mendoza 4.066 15.323 6.197 – 25.586 25.586 25.586 – 25.586 25,82% – 0,00%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 – 13.866 – – 13.866 13.866 13.866 – 13.866 21,20% – 0,00%
Notas do Tesouro Nacional – 
Série B (NTN-B) 1 2.996 1.457 – – 4.453 4.453 4.453 – 4.453 6,81% – 0,00%

Operações Compromissadas 1 – – 6.197 – 6.197 6.197 6.197 – 6.197 9,47% – 0,00%
Caixa/Contas a Pagar/Receber 1 1.070 – – – 1.070 1.070 1.070 – 1.070 1,64% – 0,00%
Carteiras Administradas – 8.105 – – 8.105 8.044 8.105 61 8.105 8,18% 8.906 10,72%
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 1 – 5.661 – – 5.661 5.732 5.661 (71) 5.661 8,66% 5.152 6,95%
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1 – 2.444 – – 2.444 2.312 2.444 132 2.444 3,74% 3.754 5,06%
Ativos financeiros disponíveis para venda – 2.828 536 – 3.364 3.312 3.364 52 3.364 3,28% 509 0,61%
Carteiras Administradas – 2.828 536 – 3.364 3.312 3.364 52 3.364 100,00% 509 100,00%
Notas do Tesouro Nacional – 
Série B (NTN-B) 1 – 990 – – 990 989 990 1 990 29,43% – 0,00%

Notas do Tesouro Nacional – 
Série F (NTN-F) 1 – – 536 – 536 508 536 28 536 15,93% 509 100,00%

Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1 – 1.838 – – 1.838 1.815 1.838 23 1.838 54,64% – 0,00%
Total 4.066 26.256 6.733 65.406 102.461 102.348 102.461 113 102.461 100,00% 83.549 100,00%

b) Taxa contratada das aplicações financeiras
31/12/2018 31/12/2017

Ativo
Maior 

taxa
Menor 

taxa
Maior 

taxa
Menor 

taxa
Letras Financeiras do Tesouro (LFT) 14,25% 13,02% 14,25% 13,02%
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 12,74% 7,90% 12,74% 11,96%
Notas do Tesouro Nacional
– Série F (NTN-F) 10,27% 10,27% 10,27% 10,27%

Notas do Tesouro Nacional
– Série F (NTN-B) 4,43% 2,73% – –

c) Movimentação

Movimentação

Saldo
em 31/

12/2017
Aplica- 

ções
Res-

gates

Ajuste
a Valor 
Justo

Rendi-
men-

tos

Saldo
em 31/ 

12/2018
Valor Justo por meio do 
Resultado 83.040 35.071 (24.758) – 5.745 99.097

Disponível para Venda 509 2.688 (76) 53 190 3.364
Total 83.549 37.759 (24.835) 53 5.935 102.461
7. Prêmios a receber – a) Ramos de seguro:

31/12/2018 31/12/2017
Auxilio Funeral Coletivo 36 3
Acidentes Pessoais Coletivo 58 115
Vida em Grupo 51 229
Auxilio Funeral Individual 9 1
Viagem Individual 2.479 1.759
Acidentes Pessoais Individual 67 12
Doenças Graves 112 15
Vida Individual 346 41
Total 3.158 2.175
b) Composição quanto aos prazos de vencimento

31/12/2018 31/12/2017
A vencer
Até 30 dias 1.143 1.485
De 31 a 60 dias 200 140
De 61 a 120 dias 348 214
De 121 a 180 dias 143 15
De 181 a 365 208 19
Total a vencer 2.042 1.873
Vencidos
Até 30 dias 1.078 69
De 31 a 60 dias 10 8
De 61 a 120 dias 11 14
De 121 a 180 dias 6 2
De 181 a 365 dias 6 –
Superir a 365 dias 7 4
Total vencidos 1.118 97
Prêmios de risco vigente e não emitido- (RVNE) 113 213
Redução ao valor recuperável (115) (8)
Total Prêmio a Receber 3.158 2.175
c) Movimentação dos prêmios a receber

31/12/2018 31/12/2017
Saldo no início do período 2.175 1.955
Prêmios emitidos 29.789 20.420
Descontos – –
IOF 113 77

31/12/2018 31/12/2017
Prêmios recebidos (28.713) (20.447)
Prêmio RVNE (99) 176
Redução ao valor recuperavel (107) (6)
Saldo no final do período 3.158 2.175
8. Outros créditos operacionais

31/12/2018 31/12/2017
DPVAT 76 436
Comissões Antecipadas 639 122
Total 715 558
9. Ativos de resseguro e retrocessão – a) Composição

31/12/2018 31/12/2017
Provisão de Prêmio Não Ganho (PPNG/ PPNG RVNE) 189 127
Sinistros Pendentes de Pagamento 48 253
Provisão de Sinistros Ocorridos, mas Não 
Avisados (IBNR) 178 67

Total 415 447
b) Movimentação de ativos de resseguros

Saldo em
31/12/2017

Consti-
tuições

Rever-
sões

Saldo em
31/12/2018

Provisões de Prêmios Não 
Ganho 127 1.787 (1.725) 189

Sinistros Pendentes de 
Pagamento 253 480 (686) 48

Provisão de Sinistros 
Ocorridos, mas Não Avisados 67 1.598 (1.486) 178

Total 447 3.865 (3.897) 415
10. Títulos e créditos a receber 31/12/2018 31/12/2017
IRPJ a Compensar 106 100
CSLL a Compensar 209 198
Adiantamentos a funcionários 12 22
Adiantamentos a fornecedores 2 43
Outros créditos 3 3
Total 332 366
11. Custo de aquisição diferido
Ramos 31/12/2018 31/12/2017
Coletivo – Auxilio Funeral 4 –
Coletivo-AC. Pessoais – 2
Coletivo – Vida em Grupo – 5
Individual – Auxilio Funeral 2 –
Individual – Viagem 1.380 1.427
Individual-AC. Pessoais 12 1
Individual – Doenças Graves 19 –
Individual – Vida 54 6
Total 1.471 1.441
Circulante 1.463 1.436
Não circulante 8 5

1.471 1.441
12. Obrigações a pagar

31/12/2018 31/12/2017
Fornecedores 98 60
Dividendos 17 17
Obrigações a Pagar 163 302
Total 278 379
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31/12/2018 31/12/2017
Circulante 115 77
Não circulante 163 302

278 379
13. Impostos e encargos sociais a recolher

31/12/2018 31/12/2017
Imposto de renda (IRRF) 52 49
ISS 1 1
IOF 33 9
INSS 40 36
FGTS 10 8
Total 136 103
14. Encargos Trabalhistas

31/12/2018 31/12/2017
Férias 114 80
Encargos 38 27
Total 152 107
15. Impostos e contribuições

31/12/2018 31/12/2017
Imposto de Renda 153 –
Contribuição Social 125 –
PIS 17 11
COFINS 105 64
Contribuições a recolher 14 27
Total 414 102
16. Débitos de Operações com seguros e resseguros

31/12/2018 31/12/2017
Prêmios a restituir 73 63
Operações com Resseguradora 797 435
Corretores de seguros e resseguros 393 134
Outros débitos operacionais 1.081 893
Total 2.344 1.525
17. Depósito de terceiros – a) Composição

31/12/2018 31/12/2017
Prêmios e emolumentos recebidos 1.072 18
Total 1.072 18
b) Composição quanto ao prazo de pendência
Faixa 31/12/2018 31/12/2017
0-30 dias 1.050 6
31-60 dias 10 5
61-120 dias 4 –
121-180 dias 5 4
181-365 dias 3 3
Total 1.072 18
18. Provisões técnicas – a) Composição

31/12/2018
Bruto de

resse-
guro

Parcela
Resse-
gurada

Líquido
de resse-

guro
PPNG 3.341 (189) 3.152
PMBAC – Renda de Eventos Aleatórios 68 – 68
Provisão de Valores a Regularizar – PVR 5 – 5
Sinistros a Liquidar Administrativo 3.115 (48) 3.067

31/12/2018
Bruto de

resse-
guro

Parcela
Resse-
gurada

Líquido
de resse-

guro
Sinistros a Liquidar Administrativo (DPVAT) 1.365 – 1.365
Sinistros a Liquidar Judicial 37 – 37
Sinistros a Liquidar Judicial (DPVAT) 5.711 – 5.711
IBNR 1.118 (178) 940
IBNR (DPVAT) 58.012 – 58.012
IBNER 85 – 85
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 410 – 410
Provisão de despesas relacionadas (DPVAT) 270 – 270
Total 73.537 (415) 73.122

31/12/2017
Bruto de

resse-
guro

Parcela
Resse-
gurada

Líquido
de resse-

guro
PPNG 2.854 (127) 2.727
Provisão Complementar de Cobertura 417 – 417
Sinistros a Liquidar Administrativo 3.583 (253) 3.330
Sinistros a Liquidar Administrativo (DPVAT) 1.378 – 1.378
Sinistros a Liquidar Judicial 3 – 3
Sinistros a Liquidar Judicial (DPVAT) 6.423 – 6.423
IBNR 1.057 (67) 990
IBNR (DPVAT) 51.530 – 51.530
IBNER 508 – 508
Provisão de despesas relacionadas (PDR) 1.351 – 1.351
Provisão de despesas relacionadas (DPVAT) 333 – 333
Total 69.437 (447) 68.990

31/12/2018
PSL Judicial

Quantidade Valor da Ação Valor Provisionado
Perda Provável (*) 2.548 36.874 5.711
Perda Possível (*) 8 80 37
Total 2.556 36.954 5.748

31/12/2017
PSL Judicial

Quantidade Valor da Ação Valor Provisionado
Perda Provável (*) 2.726 32.096 6.426
Total 2.726 32.096 6.426
(*) A Seguradora possui um montante de R$ 37 (R$ 3 em 31 de dezembro 
de 2017) de Provisão de Sinistros a Liquidar e a Seguradora Líder – DPVAT 
de R$ 5.711 (R$ 6.423 em 31 de dezembro de 2017).
b) Abertura por grupo de ramos

Provisões técnicas 
brutas de resseguro

Provisões técnicas 
líquidas de resseguro

Composição 31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017
Pessoas 7.822 9.723 7.465 9.298
Danos 65.359 59.665 65.359 59.665
Vida Individual 356 49 299 26
Total 73.537 69.437 73.123 68.989

c) Movimentação das provisões técnicas
Saldo em 

31/12/2017 Constituições Reversões
Pagamentos de 

sinistros DPVAT
Saldo em 

31/12/2018
Provisões de Prêmios Não Ganhos 2.855 2.554 (2.068) – – 3.341
Provisão Complementar Cobertura 417 91 (508) – – –
Provisão Matemática Benefícios a Conceder – 77 (4) – – 73
Provisão de Sinistros a Liquidar 11.387 16.536 (9.482) (7.488) (725) 10.228
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados 52.587 875 (815) – 6.482 59.129
Ajuste da Provisão de Sinistros a Liquidar (IBNER) 507 692 (1.114) – – 85
Provisão de despesas relacionadas 1.684 3.378 (2.251) (2.067) (62) 682
Total 69.437 24.203 (16.242) (9.555) 5.695 73.538

d) Cobertura das provisões técnicas
31/12/2018 31/12/2017

Provisões Técnicas 73.538 69.437
Direito Creditório (1.498) (763)
Custo de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG (506) (676)
Ativos de resseguros redutores de:
Provisão de Sinistros a Liquidar (48) (254)
Provisão de PPNG (89) (25)
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados (170) (67)
Provisões dos Consórcios DPVAT (65.359) (59.665)
Total a ser coberto 5.868 7.987
Aplicações financeiras vinculadas 11.469 9.416
Suficiência 5.601 1.429
20% do Capital de risco – CR – NE 19b 1.436 1.083
Liquidez em relação ao CR 4.165 346
e) Tabela de desenvolvimento de sinistros

Estimativas Finais(*)

Valores Bruto de 
Resseguro Judiciais

e Não Judiciais
Mês/ano de ocorrência: 2016 2017 2018
Incorridos + IBNR + IBNeR+ PDR de IBNR
Até a data base: 4.509 10.308 9.804
1 ano mais tarde 5.034 9.016 –
2 anos mais tarde 4.856 – –
Posição em 31/12/2018 4.856 9.016 9.804
Pagos Acumulados
Até a data base: (2.435) (5.388) (5.463)
1 ano mais tarde (3.931) (7.372) –
2 anos mais tarde (3.971) – –
Posição em 31/12/2018 (3.971) (7.372) (5.463)
Provisão de sinistros Total – – 3.485
Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 8 83 3.061
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) 1 9 323
Falta Acumulada (347) 1.293 –
% Falta acumulada -7% 14% 0%

Estimativas Finais(*)

Valores Líquido de 
Resseguro Judiciais

e Não Judiciais
Mês/ano de ocorrência: 2016 2017 2018
Incorridos + IBNR + IBNeR+ PDR de IBNR
Até a data base: 3.979 9.827 9.445
1 ano mais tarde 4.504 8.553 –
2 anos mais tarde 4.326 – –
Posição em 31/12/2018 4.326 8.553 9.445
Pagos Acumulados
Até a data base: (2.065) (5.388) (5.463)
1 ano mais tarde (3.563) (7.372) –

Valores Líquido de 
Resseguro Judiciais

e Não Judiciais
2016 2017 2018

2 anos mais tarde (3.603) – –
Posição em 31/12/2018 (3.603) (7.372) (5.463)
Provisão de sinistros Total – – 3.437
Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) 8 81 3.014
Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) 1 9 323
Falta Acumulada (347) 1.274 –
% Falta acumulada -8% 15% 0%
(*) Não foram considerados operações do Consórcio DPVAT. O quadro de 
desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco inerente 
as reservas de sinistros, comparando os sinistros pagos com as respec-
tivas provisões. Incorridos mais IBNR: Os triângulos superiores dos qua-
dros apresentam a provisão estimada para os últimos sinistros e ajustes 
de despesas no final de cada ano do sinistro, a provisão varia à medida 
que as informações de frequência e severidade dos sinistros são obtidas. 
Pagos Acumulados: Demonstram o desenvolvimento de pagamentos em 
cada período subsequente. Provisão de sinistros Total: São baseados na 
provisão de sinistro a liquidar e provisão de despesas relacionadas. Falta 
Acumulada: Valor monetário referente a diferença entre o que foi estimado 
na constituição e quanto ainda falta incidir de pagamentos. Por motivo de 
inexpressiva massa de dados ao que diz respeito a sinistros judiciais sendo 
até a data base do exercício 15 (Quinze) sinistros ocorridos, a Seguradora 
optou por unificar os quadros sinistros Judiciais e Não Judiciais. 19. Patri-

d) Outras receitas e despesas operacionais
31/12/2018 31/12/2017

Outras receitas e despesas c/ operações de seguros (158) 14
Operações com DPVAT 72 (371)
Total (86) (357)
e) Resultado de resseguro

31/12/2018 31/12/2017
Receita de resseguro 273 321
Recuperação de indenização 162 415
Variação da provisão de sinistros
ocorridos, mas não avisados 111 (94)

Despesa de resseguro (1.554) (859)
Prêmios de resseguros cedidos (1.650) (881)
Prêmio de resseguro risco vigentes
e não emitidos (RVNE) 34 (45)

Provisão de Prêmios não ganhos – PPNG – ED 62 67
Variação da despesa de resseguros – (PCC) – –
Total (1.281) (538)
f) Despesas administrativas

31/12/2018 31/12/2017
Despesas com pessoal próprio (3.374) (3.089)
Despesas com serviços de terceiros (3.424) (3.511)
Despesas com localização e funcionamento (85) (50)
Despesas com publicidade e propaganda (12) (2)
Despesas com publicações (97) (98)
Despesas com donativos e contribuições (32) (95)
Outras Despesas (5) –
Despesas com convênio DPVAT (2.007) (1.408)
Total (9.036) (8.253)
g) Despesas com tributos

31/12/2018 31/12/2017
Impostos federais (3) (10)
Impostos Municipais (3) –
COFINS (1.172) (959)
PIS (190) (156)
Taxa de fiscalização (76) (53)
Total (1.444) (1.178)
h) Resultado financeiro

31/12/2018 31/12/2017
Receita Financeira 6.104 9.103
Títulos classificado como valor justo
por meio do resultado 5.745 8.320

Títulos classificado como disponível para venda 190 –
Receitas com operações de seguros e resseguros 23 8
Receitas com créditos tributários 17 25
Outras receitas financeiras 6 600
Receita consorcio – DPVAT 123 150
Despesa Financeira (4.832) (6.226)
Títulos de renda fixa – públicos – (3)
Despesas com operações de seguros – DPVAT (4.120) (5.873)
Outras despesas financeiras (712) (350)
Total 1.272 2.877
21. Imposto de renda e contribuição social – O resultado fiscal foi apu-
rado como se segue:

Imposto de renda Contribuição Social
31/12/2018 31/12/2017 31/12/2018 31/12/2017

Resultado antes dos impostos e 
Participação nos Lucros 6.606 (5.032) 6.606 (5.032)

Participação nos Lucros (15) (10) (15) (10)
Base de cálculo 6.591 (5.042) 6.591 (5.042)
Adições 460 154 460 154
Exclusões (59) (4) (59) (4)
Resultado Fiscal do 
Exercício 6.992 (4.893) 6.992 (4.893)

(-) Compensação de 
Prejuízo (2.097) – (2.097) –

Resultado Fiscal após 
Compensação de 
Prejuízo 4.895 – 4.895 –

Tributo calculado pela 
alíquota oficial 1.199 – 979 –

(-) Imposto de Renda Diferido – – – –
Alíquota efetiva – – – –
A Seguradora possui saldo de Prejuízos Fiscais e base negativa da Con-
tribuição Social no montante de R$ 5.102 (em 2017 de R$ 7.199), os quais 
não possuem prazo prescricional e sua compensação está limitado a 30% 
dos lucros anuais tributáveis. A Seguradora não possui constituído crédito 
tributário provenientes de prejuízos fiscais em virtude de se encontrar em 
fase inicial de sua operação no montante de R$ 2.296 (em 2017 de R$ 
3.240). 22. Partes relacionadas – Os contratos de seguro de viagem, aci-
dentes pessoais e de vida em grupo dos funcionários e carteira de clientes 
do Grupo Omint foram contratados com a própria Seguradora. Os saldos a 
receber, a pagar, as receitas e despesas por transações com partes relacio-
nadas estão demonstrados a seguir:
Passivo Circulante 31/12/2018 31/12/2017
Débitos de operações com seguros e 
resseguros 172 218

Comissões a pagar 172 218
Premium Assistance Serviços de Assistencia Ltda. 172 218
Resultado 31/12/2018 31/12/2017
Prêmios emitidos 11.034 5.199
Del Sol Odontologia Ltda. 30 29
Omint Serviços de Saúde Ltda. 11.004 5.170
Sinistros avisados (3.406) (4.792)
Omint Serviços de Saúde Ltda. (3.406) (4.792)
Despesas Administrativas (192) (281)
Omint Serviços de Saúde Ltda. (192) (281)
Resultado 7.436 126
Remuneração do Pessoal-chave da Administração: Foi fixado em Estatuto 
Social um montante global anual da remuneração dos administradores de 
até R$ 4.000. O Total da remuneração com o pessoal-chave da adminis-
tração da seguradora em 31 de dezembro de 2018 foi de R$ 877 (R$ 890 
em 31 de dezembro de 2017). 23. Eventos subsequentes – Não houve 
eventos subsequentes após o fechamento até a data de publicação dessas 
demonstrações financeiras.

Diretoria
Juan Carlos Villa Larroudet
André do Amaral Coutinho

Cícero Venício Barreto de Souza
Ricardo Ferraz

Atuário
Rodrigo Dias Freitas – MIBA 2341

Contadora
Luiza de Marilac Freire Araujo – CRC 1CE 015.592/O-0 “T” SP

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
Aos Acionistas e Administradores da Omint Seguros S.A. São Paulo-SP. 
Examinamos as provisões técnicas, exceto aquelas relativas aos con-
sórcios DPVAT, e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações 
financeiras bem como os demonstrativos do capital mínimo, dos valores 
redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da sol-
vência e dos limites de retenção da Omint Seguros S.A. (“Sociedade”), 
em 31 de dezembro de 2018, elaborados sob a responsabilidade de sua 
Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e com as normas da Superinten-
dência de Seguros Privados – Susep e do Conselho Nacional de Seguros 
Privados – CNSP. Responsabilidade da Administração: A Administração 
da Sociedade é responsável pelas provisões técnicas, pelos ativos de res-
seguro registrados nas demonstrações financeiras e pelos demonstrativos 
do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade de cobertura das 
provisões técnicas, da solvência e dos limites de retenção elaborados de 
acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de 
Atuária – IBA e com as normas da Superintendência de Seguros Privados 
– Susep e do Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP, bem como 
pelas funcionalidades dos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 

mônio líquido – a) Capital social: O capital social autorizado pela SUSEP, 
foi totalmente subscrito, integralizado e é representado por 33.000.000 
(trinta e três milhões) de ações ordinárias nominativas, com valor de R$ 
33.000. O aumento de capital no valor de 10.000.000 (dez milhões) foi apro-
vado na AGE de 1º de outubro de 2018 e autorizado pela Portaria SUSEP/
DIORG nº 1112, que apresentou a seguinte movimentação no período:

Quantidade
de ações Capital social

Capital integralizado 23.000.000 23.000
Aumento de Capital 10.000.000 10.000
Posição em 31 de dezembro de 2018 33.000.000 33.000
b) Patrimônio líquido ajustado e adequação de capital: Nos termos 
da Resolução CNSP nº 321/2015 e alterações pela Resolução CNSP nº 
343/16, as Seguradoras deverão apresentar patrimônio líquido ajustado 
(PLA) igual ou superior ao capital mínimo requerido (CMR) e liquidez em 
relação ao Capital de Risco (CR). O CMR é equivalente ao maior valor entre 
o capital base e o capital de risco. A Seguradora está apurando o capital de 
risco com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado, 
como demonstrado abaixo:

31/12/2018 31/12/2017
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 31.810 17.115
Patrimônio líquido 32.008 17.523
Ajustes Contábeis (198) (182)
Ajustes associados à variação dos valores 
econômicos – (226)

Capital base (I) 15.000 15.000
Capital de risco (II) 7.179 5.416
Capital de risco de subscrição 5.296 3.979
Capital de risco de crédito 2.404 1.780
Capital de risco de mercado 267 190
Capital de risco operacional 274 252
Benefício da correlação de riscos (1.062) (785)
Capital mínimo requerido (CMR) equivalente 
ao maior valor entre (I) e (II) 15.000 15.000

Suficiência (PLA – CMR) 16.810 2.115
A Resolução CNSP nº 321/15 determina que as Companhias seguradoras 
apresentem liquidez em relação ao Capital de Risco superior a 20%. Em 31 
de dezembro de 2018, a Seguradora apresenta liquidez em relação ao CR 
de 78,05%, equivalente a R$ 5.601. c) Reserva legal: Constituída na forma 
prevista na legislação societária brasileira, podendo ser utilizada para com-
pensação de prejuízos ou para aumento de capital social. d) Dividendos: 
Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 1% sobre o lucro 
líquido ajustado de acordo com o Estatuto Social. 20. Detalhamento das 
contas de resultado – a) Prêmios Ganhos:

31/12/2018 31/12/2017
Prêmios emitidos – diretos 29.394 19.977
Prêmios emitidos – DPVAT 17.003 20.991
Prêmios de riscos vigentes não emitidos – (RVNE) (99) 176
Variação das Provisões Técnicas (214) (586)
Total 46.084 40.558
b) Sinistros ocorridos

31/12/2018 31/12/2017
Sinistros diretos (6.077) (9.547)
Sinistros de consórcios e fundos (9.888) (12.068)
Despesas com sinistros – diretos (1.050) (3.376)
Despesas com sinistros – consórcios
e fundos – DPVAT (4.200) (5.303)

Despesas Relacionadas do IBNR (77) –
Sinistros ocorridos e não avisados (IBNR) (60) (183)
Sinistros ocorridos e não avisados – consórcios
e fundos (IBNR) 314 (290)

Total (21.038) (30.767)
c) Custos de aquisição

31/12/2018 31/12/2017
Comissão sobre prêmios emitidos – diretos (1.178) (458)
Comissão sobre prêmios emitidos – consórcios
e fundos – DPVAT (204) (248)

Comissão de agenciamento (164) (183)
Outros custos de aquisição – representantes (6.369) (6.425)
Comissão riscos vigentes e não emitidos – (RVNE) 20 (37)
Variação do custo de aquisição diferido 105 (26)
Variação do custo de aquisição diferido – (RVNE) (75) 2
Total (7.865) (7.375)
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Sindicato dos Árbitros de Futebol do Estado de São Paulo
CNPJ: 51.736.908/0001-07

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
O Sindicato dos Árbitros de Futebol do Estado de São Paulo (Safesp) por 
ordem do Presidente da Comissão Eleitoral convoca Assembleia Geral Or-
dinária para eleger a nova Diretoria Executiva, Conselho Fiscal (Efetivo e 
Suplente), a ser realizada dia 25/03/2019 na sede da entidade, mais espe-
cificamente, na sala de reuniões/sala de aula (térreo), localizada à Avenida
Thomas Edison, 273 - Barra Funda - São Paulo/SP CEP 01140-000 das 9 
às 19 horas (horário de expediente da entidade). O prazo máximo para
inscrição das chapas será de até 07 (sete) dias a contar da data da publi-
cação do presente Edital e deverá ser feita na sede da secretaria do sindi-
cato. Em caso de empate no número de votos válidos, nova eleição será
marcada para o dia 03/04/2.019 no mesmo local e horário. A Comissão 
Eleitoral decidiu também que não haverá voto por correspondência. O Edi-
tal completo poderá ser retirado na sede. São Paulo, 22/02/2019.
Arthur Alves Junior, RG: 14.163.262-8/CPF: 085.457.838-25. Presidente.

Ânima Holding S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 09.288.252/0001-32 – NIRE 35300350430
Ata da Reunião do Conselho de Administração

Data, Hora e Local: 07/12/2018, às 09:00 hs, na sede. Convocação e 
Presença: Todos os Conselheiros, membros da Diretoria e o advogado 
João Batista Pacheco Antunes de Carvalho. Mesa: Presidente, Daniel 
Faccini Castanho e, Secretário, João Batista Pacheco Antunes de 
Carvalho. Deliberações Unânimes: a) Aprovação da nova estrutura 
geral dos Comitês, sua constituição e instalação, bem como de seus
Regimentos Internos e coordenadores, cuja agenda de reuniões será 
decidida na reunião inaugural; b) Aprovação do calendário Anual de 
Eventos Corporativos de 2019. c) Aprovação do Calendário Anual de
Reuniões do Conselho de Administração 2019; d) Aprovação do Relatório 
de Sustentabilidade; e) Aprovação dos documentos relativos ao orçamento 
para o ano de 2019. Encerramento: Nada mais. JUCESP nº 87.477/19-1
em 15/02/2019. Flávia R Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Cedro Brasil Comércio de Produtos
Industrializados Ltda.

CNPJ nº 13.074.436/0001-77
Edital de Convocação de Assembleia Geral de Sócios

Nos termos do artigo 1072 do código civil, ficam os sócios da Cedro Brasil
Comércio de Produtos Industrializados Ltda, convocados a comparecer
na assembleia a ser realizada no dia 15/03/2019, às 9 hs, em 1ª convoca-
ção, quando a assembleia instalar-se-á com sócios que representem o mí-
nimo de ¾ do capital social e, no mesmo dia, às 9:30 hs, em 2ª convocação,
quando a assembléia instalar-se-á com a presença de representantes de
qualquer parte do capital social, no estabelecimento da sociedade situado
na Avenida Guilherme Cotching, 1788, Sala 1, Vila Maria, São Paulo-SP,
CEP: 02113-014, para deliberação sobre a seguinte ordem do dia: 1) Mudan-
ça do endereço da sede e estabelecimentos da sociedade, 2) Encerramen-
to de estabelecimento da sociedade. São Paulo, 20/02/2019. Lúcia Helena
Tavares - Administrador; Valdemar Batiston - Administrador.  (20, 21 e 22)

Brassinter S/A Indústria e Comércio
CNPJ nº: 56.994.460/0001-37
Relatório da Administração

Senhores acionistas: Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas, as demonstrações contábeis referente ao exercício encerrado em 31/12/2018. São Paulo, 15 de fevereiro de 2019.

Balanço Patrimonial
Ativo     2018     2017
Circulante 16.250 16.509
Caixa e equivalentes de caixa 2.449 2.919
Contas a receber 4.565 4.615
Estoques 6.511 8.154
Tributos a recuperar 1.780 445
Outras contas a receber 939 368
Despesas antecipadas 5 8
Não circulante 11.276 11.433
Depósitos para recursos 1.259 954
Tributos a recuperar 1.867 61
Imobilizado 8.114 10.418
Intangível 36 –
Total do ativo 27.526 27.942

Passivo    2018    2017
Circulante 6.814 4.424
Fornecedores 3.209 2.018
Obrigações trabalhistas 1.341 1.214
Empréstimos e financiamentos 868 –
Tributos a recolher 898 1.061
Outras contas a pagar 149 131
Provisão para horários advocatícios 350 –
Não circulante 5.254 5.254
Tributos parcelados 5.199 5.222
Provisão para contingências fiscais e trabalhistas 55 32
Patrimônio líquido 15.458 18.264
Capital social 11.000 11.000
Reservas de lucros 4.458 7.264
Total do passivo 27.526 27.942

Demonstração de Resultado
     2018      2017
Receita Líquida de vendas 31.389 35.341
Custo do Produto Vendido (27.720) (26.731)
Lucro Bruto 3.669 8.610
Receita (Despesas) Operacionais
Administrativas (6.349) (7.911)
Comerciais (1.774) (1.702)
Remuneração administradores (809) (714)
Outras receitas (despesas) liquidas 2.774 288
Lucro (Prejuízo) operacional antes
 do resultado financeiro (2.489) (1.429)
Receitas financeiras 1.368 440
Despesas financeiras (463) (2.975)
Variação cambial, líquida (22) (23)
Resultado Financeiro (1.606) (2.558)
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ/CSLL (1.606) (3.987)
Impostos de Renda e Contribuição Social
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (1.606) (3.987)

Demonstração do Fluxo de Caixa
Fluxo de caixa das atividades operacionais    2018     2017
Lucro (prejuízo) líquido do exercício (1.606) (3.987)
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciação e amortização 2.566 2.926
Atualização Monetária de depósito judicial (305) –
Crédito tributário -Retirada do ICMS da B.C PIS/COFINS (3.497) –
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa – (89)
Provisão para demandas judiciais (62) (153)
Provisão para perdas dos estoques 414 66
Provisão para juros a transcorrer 350 –
Provisão para honorários advocatícios 23 –
Lucro (prejuízo) líquido do exercício ajustado (2.118) (1.237)
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas a receber 50 (337)
Estoques 1.705 (2.090)
Impostos a recuperar 356 (201)
Outras contas a receber (571) 10
Despesas antecipadas 3 1
Depósitos judiciais – 143
Fornecedores 1.191 (261)

Demonstração das Mutações do Patrimônio líquido
 Capital Reserva Lucros 
 social de lucros acumulados     Total
Saldo em 31/12/2016 14.000 2.041 7.410 23.451
Redução no capital social (3.000) – 3.000 –
Dividendos distribuídos – – (1.200) (1.200)
Prejuízo do exercício – – (3.987) (3.987)
Saldo em 31/12/2017 11.000 2.041 5.223 18.264
Redução no capital social _ – _ –
Dividendos distribuídos – – (1.200) (1.200)
Prejuízo do exercício – – (1.606) (1.606)
Saldo em 31/12/2018 11.000 2.041 2.417 15.458

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Valores expressos em Milhares de Reais)

   2018   2017
Obrigações trabalhistas 127 264
Tributos a recolher (163) 462
Outras contas a pagar 18 (42)
Caixa líquido (consumido)/gerado nas
  atividades operacionais 597 (3.287)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (298) (524)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento
Fluxo de caixa das atividades de financiamento 299 (3.811)
Empréstimos e financiamentos 868 (280)
Pagamentos de dividendos (1.200) (1.200)
Tributos parcelados (437) 4.516
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamentos (769) 3.036
Aumento (redução) do saldo de caixa 
 e equivalentes de caixa (470) (775)
Caixa e equivalentes de caixa Saldo inicial 2.919 3.694
 Saldo final 2.449 2.919
Aumento (redução) do saldo de caixa
 e equivalentes de caixa (470) (775)

As notas explicativas e o parecer dos auditores
 estão a disposição do senhores acionistas

A Diretoria

José Henrique Bonin - Contador - 1SP 207678

… continuação Omint Seguros S.A.
independentemente se causada por fraude ou erro. Responsabilidade 
dos atuários auditores independentes: Nossa responsabilidade é a de 
expressar uma opinião estritamente sobre os itens relacionados no pri-
meiro parágrafo deste parecer, com base em nossos procedimentos de 
auditoria atuarial, conduzidos de acordo com os princípios gerais emitidos 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA e também com base em nosso 
conhecimento e experiência acumulados sobre práticas atuariais adequa-
das. Esses princípios requerem que a auditoria atuarial seja planejada 
e executada com o objetivo de obter segurança razoável de que os res-
pectivos itens auditados estão livres de distorção relevante. Em particular 
quanto ao aspecto de solvência da Sociedade, nossa responsabilidade 
de expressar opinião refere-se estritamente à adequação da constituição 
das provisões técnicas e de seus ativos redutores de cobertura financeira 
relacionados, segundo normativos e princípios supracitados, bem como 
ao atendimento pela Sociedade auditada dos requerimentos de capital 
conforme limites mínimos estipulados pelas normas vigentes da Supe-
rintendência de Seguros Privados – Susep e do Conselho Nacional de 
Seguros Privados – CNSP, e não se refere à qualidade e à valoração da 
cobertura financeira tanto das provisões técnicas, líquidas de ativos redu-
tores, como dos requisitos regulatórios de capital.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores das provisões técnicas 
e dos ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e dos 
demonstrativos do capital mínimo, dos valores redutores da necessidade 
de cobertura das provisões técnicas, da solvência e dos limites de reten-
ção. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, 
incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante independentemente 
se causada por fraude ou erro. Nessas avaliações de risco, o atuário consi-
dera os controles internos relevantes para planejar procedimentos de audi-
toria atuarial que são apropriados às circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial. Opinião: Em nossa 
opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas 
demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo, dos 

valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, da 
solvência e dos limites de retenção da Sociedade em 31 de dezembro de 
2018 foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com 
as normas e orientações emitidas pela Superintendência de Seguros Pri-
vados – Susep, pelo Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e 
pelo Instituto Brasileiro de Atuária – IBA. Nossa opinião não abrange as 
provisões técnicas dos consórcios DPVAT, conforme estabelecido pelas 
normas que definem o alcance da auditoria atuarial independente. Outros 
Assuntos: No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, con-
siderando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes 
do escopo definido no primeiro parágrafo, também aplicamos procedimen-
tos selecionados sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, com base em testes sobre amos-
tras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar segurança razoável para permitir que os referidos 
itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres 
de distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de procedimentos 
selecionados, e com base em testes aplicados sobre amostras, observa-
mos que, no âmbito das referidas amostras, existe correspondência dos 
dados que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo com aqueles encaminhados à SUSEP por 
meio dos respectivos Quadros Estatísticos e FIP, para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2018, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2019.
Ricardo Pacheco – MIBA 2.679 – CIBA 57

Ernst & Young Serviços Atuariais SS. CNPJ/MF nº 03.801.998/0001-11
Anexo ao Parecer dos Atuários Auditores Independentes

Demonstrativo dos Valores Sujeitos à Auditoria Atuarial em 
31/12/2018

Provisões Técnicas
Em Milhares 

de R$
Provisão de Prêmios Não Ganhos 3.341
Provisão de Sinistros a Liquidar 10.314
Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados 59.129
Provisão Matemática de Benefícios a Conceder 73

Provisões Técnicas
Em Milhares 

de R$
Provisão de Despesas Relacionadas 681
Total de Provisões Técnicas 73.538
Valores Redutores da Cobertura Financeira das 
Provisões Técnicas

Em Milhares 
de R$

Direitos Creditórios 1.362
Custos de Aquisição Diferidos Redutores de PPNG 506
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PPNG 31
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PSL 48
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de IBNR 170
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PDR –
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores de PCC –
Ativos de Resseguro/Retrocessão Redutores – Outros –
Depósitos Judiciais Redutores –
Provisões dos Consórcios DPVAT* 65.359
Direitos Creditórios – Prev./Dotais/VI/VGBL/PGBL (RRS 
e RCC) 136

Ativos de Resseguro Redutores – Prev./Dotais/VI/VGBL/
PGBL 58

Total de Valores Redutores de Provisões Técnicas 67.671
(*) Valores não auditados conforme estabelecido pelas normas que definem 
o alcance da auditoria atuarial.
Patrimônio Líquido Ajustado e Capital Mínimo 
Requerido

Em 
R$ Milhares

Patrimônio Líquido Ajustado – PLA (a) 31.810
Capital Base (b) 15.000
Capital de Risco – Subscrição (c) 5.296
Capital de Risco – Crédito (d) 2.404
Capital de Risco – Operacional (e) 274
Capital de Risco – Mercado (f) 267
Redução por Correlação dos Riscos (g) (1.063)
Capital de Risco (h) = (c)+(d)+(e)+(f) +(g) 7.177
Capital Mínimo Requerido (i) = Maior entre (b) e (h) 15.000
Suficiência do PLA (a) – (i) 16.810

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores, Conselheiros e Acionistas da Omint Seguros S.A. 
São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da 
Omint Seguros S.A. (“Seguradora”), que compreendem o balanço patri-
monial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Omint Seguros S.A. em 31 de dezembro de 
2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em rela-
ção à Seguradora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos 
no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredi-
tamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A administração da 
Seguradora é responsável por essas e outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos 
qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade 
é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no tra-
balho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 

Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a este respeito. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança sobre as demonstrações financeiras: A Administração da Segu-
radora é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Superintendência de 
Seguros Privados – SUSEP e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração 
é responsável pela avaliação da capacidade de a Seguradora continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Seguradora ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-
sáveis pela Governança da Seguradora são aqueles com responsabilidade 
de supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores independentes pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razo-
ável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 

procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Seguradora; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Seguradora. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Seguradora a não mais se manter em continuidade operacional; e • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstra-
ções financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financei-
ras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2019.
 Ernst & Young Patrícia di Paula da Silva Paz
 Auditores Independentes S.S. Contadora
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